
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 470.987 - RJ (2014/0022673-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : RIO STAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : ÉDISON FREITAS DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. 
POSSIBILIDADE DE PARCELAMENTO. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. PRECEDENTES. ARTIGO 138 DO CTN. SÚMULA 211/STJ. 
ARTIGO 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE OFENSA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. SÚMULA 7 DESTA CORTE SUPERIOR.
1. Não viola o art. 535 do Código de Processo Civil quando o voto condutor faz uso 
de argumentação adequada para fundamentar a decisão, ainda que não espelhe 
qualquer das teses invocadas. 
2. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo." (Súmula 
211/STJ)
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que mostra-se inadequada para 
se obter o parcelamento de tributo a via da ação de consignação em pagamento.
4. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).  
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 20 de março de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 1306240 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/03/2014 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 470.987 - RJ (2014/0022673-8)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : RIO STAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : ÉDISON FREITAS DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: Trata-se de 

agravo regimental apresentado contra decisão monocrática sintetizada na seguinte ementa:

"TRIBUTÁRIO. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. 
POSSIBILIDADE DE PARCELAMENTO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
PRECEDENTES. ART. 138 DO CTN. SÚMULA 211/STJ. ARTIGO 535 DO 
CPC. AUSÊNCIA DE OFENSA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL." (fl. 503)

A agravante reitera a ofensa ao art. 535, II,  do CPC, defende a existência do 

prequestionamento implícito. Afirma, ainda, que não incide o óbice da Súmula 7/STJ, pois  e que 

seria cabível a consignação em pagamento.

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 470.987 - RJ (2014/0022673-8)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. 
POSSIBILIDADE DE PARCELAMENTO. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. PRECEDENTES. ARTIGO 138 DO CTN. SÚMULA 211/STJ. 
ARTIGO 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE OFENSA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. SÚMULA 7 DESTA CORTE SUPERIOR.
1. Não viola o art. 535 do Código de Processo Civil quando o voto condutor 
faz uso de argumentação adequada para fundamentar a decisão, ainda que 
não espelhe qualquer das teses invocadas. 
2. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo." (Súmula 
211/STJ)
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que mostra-se 
inadequada para se obter o parcelamento de tributo a via da ação de 
consignação em pagamento.
4. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).  
5. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não assiste razão à parte agravante. 

Como bem anotado na decisão agravada, o apelo nobre não merece acolhida por ambas 

as alíneas.

Inicialmente, mantêm-se o afastamento da suposta violação ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, pois o Poder Judiciário não está obrigado a emitir expresso juízo de valor a 

respeito de todas as teses e artigos de lei invocados pelas partes, bastando fazer uso de 

argumentação adequada para fundamentar a decisão, ainda que não espelhe qualquer das teses 

invocadas. 

Ressalta-se, ainda, que a decisão contrária aos interesses da parte recorrente não deve 

ser tomada como omissa, mormente por terem sido abordados todos os pontos necessários para a 

Documento: 1306240 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/03/2014 Página  3 de 4



 
 

 

integral resolução da causa, estando o acórdão recorrido suficientemente fundamentado.

No mais, registra-se que o tema inserto no art. 138 do CTN, não foi objeto de 

enfrentamento pelo acórdão recorrido, a despeito da oposição de embargos declaratórios. Incide, 

in casu, o enunciado nº 211 da Súmula desta Corte: "Inadmissível recurso especial quanto à 

questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 

Tribunal a quo". Nesse sentido, confira-se:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE 
DIVERSOS DISPOSITIVOS LEGAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 
DESTA CORTE. PARCELAMENTO DE DÉBITO TRIBUTÁRIO. 
NECESSIDADE DE GARANTIA. DÉBITO INSCRITO EM DIVIDA ATIVA 
COM EXECUÇÃO AJUIZADA. FUNDAMENTO NÃO ATACADO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO, INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 283 DO STF. 
ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 280 DO STF.
1. Cumpre afastar a alegada ofensa ao art. 535, II, do CPC, tendo em vista que o 
Tribunal de origem se manifestou de forma clara e fundamentada sobre as 
questões postas à sua apreciação, ainda que de forma contrária à pretensão da ora 
recorrente. É cediço que o julgamento não precisa enfrentar, um a um, os 
argumentos deduzidos pelas partes, desde que o decisum seja suficientemente 
fundamentado para por fim à lide.
2. O acórdão recorrido não se manifestou sobre os arts. 111, 151, 153 e 155-A, 
do CTN, a despeito da oposição de embargos declaratórios, o que impossibilita o 
conhecimento do recurso em relação a eles por ausência de prequestionamento. 
Incide, na hipótese, a Súmula n. 211 desta Corte.
3. O Tribunal do Estado decidiu que a penhora deveria ser mantida, ainda que o 
parcelamento em parcelas inferiores a 120 prestações não exigisse garantia do 
débito, eis que referida garantia seria necessária em caso de débito inscrito e 
ajuizado, haja vista que o rompimento do parcelamento acarreta o imediato 
prosseguimento da execução fiscal, nos termos do art. 6º, § 3º, 2, "b", do 
Decreto n. 51.960/07. Da análise das razões do presente recurso especial, 
verifica-se que a recorrente não impugnou o fundamento referido fundamento do 
acórdão recorrido, o que inviabiliza a análise da irresignação, seja em face da 
incidência da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal - "é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles" -, seja em face da 
impossibilidade de análise de legislação local (Decreto n. 51.960/07 e Lei Estadual 
n. 6.374/89) em sede de recurso especial pelo óbice da Súmula n. 280 do STF.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. (REsp 
1.237.544/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 31.3.2011)

Acrescenta-se que não houve o prequestionamento implícito desse dispositivo, pois o 

tema nele tratado sequer foi tangenciado pelo julgado hostilizado.
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De outro lado, registra-se que a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que 

mostra-se inadequada para se obter o parcelamento de tributo a via da ação de consignação em 

pagamento. A propósito, cito os seguintes precedentes: 

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM 
PAGAMENTO. PARCELAMENTO DO DÉBITO TRIBUTÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. VIA INADEQUADA. SÚMULA 83/STJ. LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOVAÇÃO 
RECURSAL. ARGUMENTO RECURSAL DISSOCIADO DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 284/STF.
1. A ação consignatória, que é de natureza meramente declaratória, tem por 
objetivo apenas liberar o devedor de sua obrigação com a quitação de seu débito, 
por meio de depósito judicial, quando o credor injustificadamente se recusa a 
fazê-lo.
2. Recolher parceladamente o valor do débito fiscal na seara da ação 
consignatória é desviar-se da finalidade por ela pretendida.
3. De acordo com o Min. Luiz Fux, a referida ação não pode ser servil à obtenção 
de parcelamento do débito tributário, sob pena de fazer da legislação, que prevê o 
referido benefício, letra morta. Súmula 83/STJ. (...)
Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1.397.419/SC, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe 10.2.2014)

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO  
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CONSIGNATÓRIA. 
PARCELAMENTO. IMPOSSIBLIDADE. PRECEDENTES. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535, II, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284 DO STF. 
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 
211 DO STJ. MULTA. CONFISCO. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
ACÓRDÃO QUE DEFINE PELA DESNECESSIDADE DA PRODUÇÃO DE 
PROVA PERICIAL PARA SOLUCIONAR A CONTROVÉRSIA DOS AUTOS. 
REVISÃO DO TEMA. SÚMULA 7 DO STJ. TAXA SELIC. LEGALIDADE. 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO SOB O REGIME 
PREVISTO NO ART. 543-C DO CPC.
1. Demanda consignatória movida para fins de possibilitar parcelamento de dívida 
e discutir a exigibilidade de multa moratória.
(...).
6. Jurisprudência desta Corte de que a ação consignatória não é a via processual 
adequada para obter parcelamento de débito tributário. Nesse sentido: AgRg no 
REsp 996.890/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, DJ de 13/3/2008, AgRg no REsp 
1.082.843/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 29/10/2008, AgRg no REsp 
1.045.832/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 11/9/2008.
(...)
8. Agravo regimental não provido." (AgRg no Ag 1.285.916/RS, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, DJe 15.10.2010) 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO. AÇÃO 
CONSIGNATÓRIA.
INADEQUAÇÃO.
1. A Ação Consignatória não é via adequada para obter parcelamento tributário 
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negado pela administração. Precedentes do STJ.
2. Agravo Regimental não provido." (AgRg no REsp 996.890/SP, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 13.3.2009)

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM 
PAGAMENTO. DISCUSSÃO SOBRE A EXIGIBILIDADE E A EXTENSÃO DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. RECURSO 
ESPECIAL COM EVIDENTE CARÁTER PROTELATÓRIO. 
JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA HÁ MAIS DE CINCO ANOS NO ÂMBITO 
DESTA CORTE SUPERIOR. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ CARACTERIZADA. 
[...] 2. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a ação 
de consignação em pagamento é via inadequada para forçar a concessão de 
parcelamento e discutir a exigibilidade e a extensão do crédito tributário. 
Precedentes. [..] 6. Recurso especial não-provido, com aplicação das 
conseqüências previstas no art. 18 do CPC e expedição de ofício para a Seccional 
da Ordem dos Advogados do Brasil competente para que sejam apuradas as 
condutas do patrono da parte recorrente." (REsp 1.020.982/RS, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 3.2.2009) 

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. PROCESSO 
CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. 
NATUREZA E FINALIDADE. UTILIZAÇÃO PARA OBTER PROVIMENTO DE 
CARÁTER CONSTITUTIVO, MODIFICATIVO DO PRAZO DA OBRIGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A falta de prequestionamento da questão federal impede o conhecimento do 
recurso especial.
2. O depósito em consignação é modo de extinção da obrigação, com força de 
pagamento, e a correspondente ação consignatória tem por finalidade ver atendido 
o direito – material – do devedor de liberar-se da obrigação e de obter quitação. 
Trata-se de ação eminentemente declaratória: declara-se que o depósito oferecido 
liberou o autor da respectiva obrigação.
3. Sendo a intenção do devedor, no caso concreto, não a de pagar o tributo, no 
montante que entende devido, mas sim a de obter moratória, por meio de 
parcelamento em 240 meses, é inviável a utilização da via consignatória, que não 
se presta à obtenção de provimento constitutivo, modificador de um dos 
elementos conformadores da obrigação (prazo).
4.  Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no Ag 811.147/RS, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 29.3.2007) 

Por fim, registra-se que o Tribunal de origem manteve a sentença que fixou honorários 

advocatícios em favor da ré no percentual de 10% sobre o valor da causa, o qual foi R$ 

37.301,64 (trinta e sete mil e trezentos e um reais e sessenta e quatro centavos).

Diante desses fatos retratados nos autos  não se apresenta desproporcional o valor dos 

honorários advocatícios, de maneira que o questionamento do critério adotado pelo Tribunal de 

origem para a fixação da verba honorária pressupõe o reexame de matéria fática, inviável em 
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sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0022673-8 AREsp 470.987 / RJ

Números Origem:  00231535920014025101  200071000221483  200151010231537  200151010231549  
200902010104068  231535920014025101

PAUTA: 20/03/2014 JULGADO: 20/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RIO STAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : ÉDISON FREITAS DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Suspensão da Exigibilidade - Parcelamento

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RIO STAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : ÉDISON FREITAS DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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